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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessao de  26 de agosto  de 19  88	 ACORDÃO N o  CSRF/02-0.288

Recurso n.o 	: RP/201-0.242

Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 : PRIMEIRA CAMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: USINA ALVORADA S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL

F7INS1OCIAL - A simples entrega de seus
produtos ã sociedade cooperativa é ato
cooperativo; porém, a comercialização
desses produtos, pela cooperativa in-
tegra a receita bruta dos produtores,
para fins da contribuição ao FINSO-
CIAL. Dá-se provimento, em parte, ao
recurso especial, para excluir a pena
lidade aplicada antes de agosto de
1983 e reduzi-1a a 20% quanto ãs par-
celas vencidas a partir de agosto de
1983.

-Vistos, relatados e discutidos os presen-

tes autos de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso,

nos termos do relatõrio e voto que passam a integrar o presente jul

gado, vencido o Cons. Sérgio Gomes Velloso. Outrossim, determinar

a redução da multa à de 20%.

Sala das Sessões (DF) , 26 de agosto de 1988.

URGE( PEREIrlA LOP	 - PRESIDENTE
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"SEBASTI TOIM:S TA A-F/Y - RELATOR
ç	 ,

/4,54 s

MA NV* f4n . *N10 MENEGHETTI - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

v. v.



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
roE;: HAPOLDO IWAGA 14090, JOSr.' FAÇANHA MAMEDL, JOSI ALVES DA FONSE=
CA e SEPASTIÃO RODRIGUES CABI:AL. Ausente vL' nte o Cons.
NAMILTnN DE S;; DANTAS.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10675/001.072/86-93

RECURSO N9:	 RP/201-0.242

ACÓRDÃO N9:	 CSRF/02-0.288

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA:	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: USINA ALVORADA S/A - AÇOCAR E ÁLCOOL

RELATÓRIO 

O venerando acOrdão recorrido (f is. 298/301) deu pro-

vimento, pela maioria da colenda Primeira Câmara do 29 Conselho de

Contribuintes, ao recurso voluntário, de n9 78.794, aos fundamen-

tos assim ementados:

"FINSOCIAL - Contribuinte. Operações com açúcar. Enti'

\dades constituídas por grupos de produtores de açúcar \
para comercialização desse produto no mercado inter- 7
no. A contribuição, ao Finsocial devida sobre a venda
da produção das usinas de açúcar ê paga tão-somentepe
las referidas entidades por ocasião da comercialização
desse produto, ainda que essas entidades 	 tenham-se
constituído por normas reguladoras do cooperativismo,
vigente anteriormente à data da vigência da Lei n9
5.764/71. O art. 39 do Regulamento Aprovado pelo De-
creto n9 92.698, de 21/05/86 erigiu como contribuinte
as sociedades cooperativas em relação às operações com
terceiros não cooperados, independentemente de se tra
tar de cooperativas que obedeçam ou não as normas vi-
gentes reguladoras do cooperativismo. Recurso provi-
do."

O voto majoritário foi da lavra da ilustre Conselhei-

ra Selma Santos Salomão Wolszcak, dele divergindo o eminente conse_
lheiro-presidente Haroldo Braga Lobo.
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A matéria de fato está relatada a fls. 262/264,nos

seguintes termos, os quais adoto, aqui, como relatório, que trans
_

crevo e leio. Verbis 

"Da contribuinte, acima qualificada, foi exi_
gido o crédito tributário no montante de Cz$ 	
820.978,30 (oitocentos e vinte mil, novecentos e se
tenta e oito cruzados e trinta centavos), sendo Cz-$-
34.300,64 de contribuição ao FINSOCIAL, Cz$ 	
147.885,33 de multa e ou juros e Cz$ 638.792,33 de
correção monetária, relativo à insuficiência de re ;
colhimento das contribuiçOes vencidas no periodj ,
compreendido entre 20/02/83 e 20/01/84,conformeNo_
tificação de fls. 05.

,,,
Não se conformando com a exigência a interes

sada apresentou, tempestivamente, sua impugnação,- ;
fls. 01/04, alegando em resumo que:

,,
a) a notificação exige pagamento complemen-

tar do Finsocial relativo à cinco meses dos anos de 	 i
1983/84; ,,

b) toda a sua produção de açúcar e álcool é
comercializada em comum com a produção de outras
cooperadas pela cooperativa Central dos Produtores

i,
.	 de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo;

1) a operação de entrega de sua produção à
cooperativa constitui ato cooperativo e como tal
não implica operação de mercado, nem contrato de ,,
compra e venda de produto ou mercadoria; ,,

2) a receita bruta da empresa a ser submeti- ,
da à incidência da contribuição de que trata o ar-
tigo 19 § 19 do Decreto-lei n9 1940/82 é decorrên-
cia do faturamento da produção da impugnante fei-
to pela cooperativa com destino a terceiros adqui-
rentes e não do-atocooperativo caracterizado pela en ,
trega simbólica, dessa produção, pela cooperada,
sua cooperativa para venda em comum com a produção
das demais cooperadas;	 1

c) o Instituto de Açúcar e Álcool em obser-
vância ao disposto no artigo 51 da Lei 4870/65,faz

,a atribuição das quotas globais de comercialização
,às cooperativas centralizadoras e . veda às coopera

das o faturamento direto de açúcar e álcool sob pj
na das sançOes previstas nos parágrafos 29 e 39 do
citado artigo;

1) nenhuma usina poderá realizar vendas dire_
/)
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tas ou dar salda de açúcar semprevia e expressa au
torização da entidade a que esteja filiada, sob pe-
na de ser considerado clandestino o açúcar vendido
ou saído, ficando a usina sujeita às penalidades a-
cima citadas;

d) a cooperativa ao realizar a venda em comum
do açúcar e do álcool de suas cooperadas obedecen-
do as quotas mensais de comercialização fixadas pe-
lo Instituto do Açúcar e do Alcool e pelo Conselho
Nacional do Petróleo promove o rateio do resultado
líquido dessas operaçoes entre suas associadas. Nes
sas condiçOes, a receita bruta, base de cálculo
contribuição para o FINSOCIAL, ocorre no nível da
cooperativa e não no nível das cooperadas, que tão
somente apropriam sua parte no rateio dos resulta-
dos líquidos realizado pela cooperativa;

e) a cooperativa, tendo em vista as circunsten
cias peculiares à comercialização pelo regime coopj
rativista no ãmbito da economia do açúcar e do ál-
cool, vem cumprindo a obrigação fiscal de lançar e
de recolher a contribuição para o Finsocial;

f) a impugnante não realiza e nem pode reali-
zar faturamento de sua produção por isso não é con-
tribuinte direto do Finsocial em relação às recei-
tas oriundas da comercialização de sua produção de
açúcar e de álcool. Essa obrigação vem sendo cumpri
da pela cooperativa.

Requer, ao finalizar a peça impugnatória, se-
ja considerado insubsistente e cancelado o lancamen
to contestado. Foram juntados aos autos os docu-
mentos de fls. 05/53. Posteriormente, foram solici-
tados os documentos de fls. 59/261 com o escopo de
instruir o processo com elementos necessários à sua
solução."

A esse relatOrio, acrescento que o ilustre procura-

dor-representante da Fazenda Nacional interpôs, com guarda do pra

zo legal, o recurso especial de fls. 342/343, postulando a refor-

ma daquela decisão colegiada, mercê destes argumentos:

19 - que a decisão recorrida deu errônea interpreta

ção à legislação de regência, ao considerar como ato cooperativo

a transação da recorrente com a Cooperativa Central dos Produto-

res do Estado de São Paulo, porque aquela, a recorrente, não e co
operativa, mas apenas uma sociedade comercial, sem direito ao go-

zo dos benefícios desta (Cooperativa) e, portanto está obrigada às
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contribuiçOes ao FINSOCIAL;

29 - à hipótese ora em exame não se aplica o Pare-

cer Normativo n9 77/76, porque ele trata "expressamente a algo

ocorrente na. 'área do imposto sobre a renda";

39 - finalmente, que não hã prova, nos autos,de que

a Cooperativa Central dos Produtores do Estado de São Paulo tenha

recolhido as contribuiçOes objeto da presente lide fiscal.

Por regular e tempestivo, o recurso especial foi en \\ ;

caminhado à Instãncia superior (fls. 345). O sujeito passivo não \N
apresentou contra-razOes, embora intimado (fls. 349 e 350).

É o relatório. ,&
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VOTO_	 _

Conselheiro SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, relator.

A matéria, ora em exame, registra inúmeros preceden-

tes, nesta Câmara Superior de Recursos Fiscais, tais como, por exem-

plo, os acórdãos de n9s CSRF/02-0.239, 238, 240, 245, 246, 247,254,

255, 260 e 261. Eu mesmo fui relator de muitos desses acórdãos su-

pra, inclusive, do de n9 CSRF/02-0.255, onde proferi este voto, na

sessão do dia 19 de outubro de 1987 Verbis:

"Não resta dúvida: as sociedades cooperativas L
não têm receitas, posto que são sociedades civis sem
fins lucrativos. E, no caso, elas operam as vendas
dos produtos de seus cooperativados na qualidade de
meros mandatários deles, repassando-lhes as respecti
vas cota-partes, depois de realizadas as vendas co-
merciais de seus produtos. Embora, a Cooperativa re-
colha o FINSOCIAL, à base de 0,5%, conforme se veri-
fica no comprovante de fls. 63, a USINA MARINGÃ S/A
IND. E COM. continua sendo a empresa contribuinte do
FINSOCIAL ora reclamado.

É que a cooperativa, in casu, não é contribuin-
te do finsocial, nem mesmo na qualidade de substitu-
ta, porque lhe falta a condição essencial: receita.
A receita, aqui e, certamente, aquela decorrente das
diversas transações mercantis de produtos próprios.
Não, como é o caso, de produtos alheios, quando os
comercializa como mandatário dos diversos produtores.

Assim, não assiste razão à decisão recorrida,
em 2Q. Instância, ao prover recurso voluntário, para
declarar indevidas, no todo, aquelas parcelas de FIN
SOCIAL, lançadas na notificação de fls. 06, )porque,
de fato, a entrega dos produtos à Cooperativa, pelo
produtor, e ato cooperativo, sobre o qual não se in-
cide essa contribuição. Porem, não foi nesse momento
que nasceu a exigência: esta nasdeu, quando da comer
cialização do produto, entre a Cooperativa e tercei-
ros. AI, sim, surgiu a obrigação de contribuir para
com o FINSOCIAL. E é, exatamente, o que se reclama
no presente feito fiscal.

A par disso e considerando que a penalidade,
pelo não recolhimento das contribuições ao FINSOCIAL
teve lugar a partir de agosto de 1983, por forçadas nor-

7.<)?,
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mas que a instituiram, não assiste razão ao recurso
especial, ao postular a Reforma da decisão, parares_
tabelecer a exigência, no seu todo".

,
Na presente hipótese, a Cooperativa Central dos pro

dutores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - COPERSUCAR -

comprova haver recolhido as parcelas ao FINSOCIAL, nos valores in-

dicados nos documentos próprios, de fls. 41/53, acostados ainda

com a impugnação.

Esses recolhimentos, porém, não dispensam o sujeito

passivo, aqui, da obrigação de recolher as parcelas devidas ao FIN....
SOCIAL, geradas por ocasião da comercialização dos seus produtos,

pela Cooperativa-mandatária, já que esta não é, repete-se, contri

buinte, ou contribuinte-substituta, no caso.

Isto posto e considerando tudo mais que dos 	 autos

consta, voto no sentido de dar provimento, em parte, ao recurso es_
pecial, para, em reformando o venerando acórdão recorrido, deter-

minar a exclusão da exigência a multa de mora aplicada sobre as

parcelas vencidas antes de agosto de 1983, bem como reduzí-la a

20% sobre as parcelas vencidas a partir de agosto de 1983.

Brasilia (DF), 26 de agosto de 1988

.7//EBAàTIÃO BOMES TAQUARY - RELATOR
,,
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